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			APRESENTAÇÃO


			Em tempos de crise das democracias, não mais por meio de golpes de força e tanques nas ruas, como ocorreu na América Latina há apenas poucas décadas, por exemplo, mas por meio da corrosão das próprias regras do sistema democrático, como tem sido o caso de vários países europeus, dos Estados Unidos de Trump e do Brasil de Bolsonaro (com diferentes graus de sucesso), tem sido corrente e intenso o debate entre historiadores e demais cientistas sociais sobre as causas desse fenômeno e a forma de definição desses novos líderes e seus regimes. Recep Ergogan, Andrzej Duda, Marine Le Penn, Donald Trump e Bolsonaro seriam fascistas/neofascistas, populistas/neopopulistas ou teriam simplesmente inaugurado uma nova forma de democracia iliberal, ao contrário do seu tradicional modelo liberal de representação partidária e parlamentar, até então hegemônico e aparentemente consolidado no mundo ocidental? 


			Embora esse seja um processo ainda em curso e, portanto, nossa capacidade de compreender o fenômeno ou de projetar o futuro da democracia seja bastante limitada, deve-se ouvir com atenção o alerta de Eatwell e Goodwin, para quem esse debate tem sido “frequentemente distorcido por suposições falhas, vieses e uma obsessão esmagadora com o curto prazo, com o aqui e agora” (EATWELL; GOODWIN, 2020, p. 13). Como historiadores, vale também lembrarmos da clássica advertência de Marc Bloch de que “a incompreensão do presente nasce fatalmente da ignorância do passado. Mas talvez não seja menos vão esgotar-se em compreender o passado se nada se sabe do presente” (2001, p. 65). Nesse sentido, pode-se afirmar que a correta compreensão desse fenômeno – a crise das democracias contemporâneas – exige de nós um olhar de mais longa duração em direção ao passado e em perspectiva mais ampla de análise. Não porque se pense que a História se repete ou que os acontecimentos do presente sejam mera consequência do passado, mas porque se acredita que a História se faz num diálogo constante entre passado e presente, sendo esse processo marcado por inúmeras continuidades e rupturas, convergências e divergências políticas, econômicas, sociais e culturais. 


			A esse respeito, deve-se esclarecer que a presente obra se propõe a contribuir para o debate sobre a crise das democracias justamente a partir do seu diálogo com o passado, não exatamente sobre suas causas mais diretas e de curto prazo, como a crise financeira de 2008, o aumento das desigualdades e a falta de fé no futuro ou mesmo a questão dos imigrantes e o descrédito dos partidos tradicionais, por exemplo, mas de suas questões históricas e de mais longo prazo relacionadas aos regimes de tipo fascista em países como a Itália de Mussolini, Portugal de Salazar, a Espanha de Franco e o Brasil de Vargas. Não porque se pense, é bom deixar claro, que esses regimes contemporâneos sejam meramente inspirados naqueles do passado ou uma espécie de atualização da sua versão original, como já se afirmou acima sobre a relação entre presente e passado, mas porque esse olhar para o passado nos permite perceber que tanto a democracia quanto suas ameaças são fenômenos igualmente históricos, não pontos fora da curva do nosso tempo. 


			Para tanto, foram aqui reunidos estudos inéditos de importantes pesquisadores de instituições brasileiras, portuguesas, espanholas, italianas e argentinas, tais como PUCRS, Fundação Getúlio Vargas (FGV), Universidade Federal Fluminense (UFF), Universidade Federal do Ceará (UFC), Universidade de Coimbra, Universidade Nova de Lisboa, Universidade de Vigo, Universidade de Santiago de Compostela, Universidade Complutense de Madri, Universidade de Barcelona, Universidade de Modena, Universidade de Bolonha, Universidade General San Martin e Centro de Estudos de História do Atlântico Alberto Vieira, Arquivo e Biblioteca da Madeira, todos filiados à Rede Internacional de Estudos dos Fascismos, Autoritarismos, Totalitarismos e Transições à Democracia (REFAT), que desde 2005 se dedica a apoiar a investigação, o ensino a divulgação e a aplicação do conhecimento científico sobre essas temáticas, sendo seu último encontro realizado em Porto Alegre no ano de 2022. 


			A obra está dividida em 3 partes: a primeira – Crise Democrática – reúne os textos de Luciano Aronne de Abreu e João Paulo Avelãs Nunes, que se propõem a pensar historicamente sobre o presente das democracias e a busca atual de soluções populistas e autoritárias ou ditatoriais; a segunda – História e Memória – reúne os estudos de Matteo Pasetti, Denise Rollemberg, Alberto Pena Rodriguez, Pau Casanellas e Maria Victoria Martins Rodriguez, que se propõem a discutir questões relacionadas às diferentes memórias das ditaduras fascistas, exposições e museus; a terceira parte – Estudos de Casos – inclui os trabalhos de Enrique Clemente Yanes, Alfonso Botti, Ruy Farias, Luís Reis Torgal, Antônio Rafael Amaro, Pedro Aires Oliveira, Fernando Tavares Pimenta, Fábio Gentile e Américo Freire sobre diferentes questões de ordem política, social, econômica e colonial relacionadas aos regimes italiano, português, espanhol e brasileiro, de forma particular.


			Por fim, lembrando mais uma vez de Marc Bloch, para quem a História nasce sempre das preocupações do presente do historiador, esperamos que a leitura desses estudos possa contribuir para uma melhor compreensão dos regimes autoritários do passado e do presente, dos seus significados e consequências na vida das pessoas de cada um desses países e na construção de sociedades mais tolerantes, inclusivas e democráticas.


			Desejamos a todos uma boa leitura!


			Os organizadores. 
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			I. CRISE DEMOCRÁTICA











			
O PRESENTE DAS DEMOCRACIAS, BREVES APONTAMENTOS


	doi.org/10.15448/1745.2.1


			


			
Luciano Aronne de Abreu


			As primeiras décadas do século XXI têm sido fortemente marcadas pelos efeitos generalizados da crise financeira de 2008, resultante de uma bolha imobiliária nos Estados Unidos, mas que logo se generalizou e afetou o mundo todo, assim como pela ascensão política da extrema-direita em diversos países europeus (França, Itália, Espanha, Polônia e Turquia, por exemplo), nos Estados Unidos e no Brasil, com claras ameaças ao sistema liberal-democrático então vigente nessas nações.


			Em termos financeiros, apenas a título de exemplo, sem que se pretenda avançar nessa discussão, alguns dos efeitos da crise de 2008 nos Estados Unidos (Bresser-Pereira, 2009) foram a quebra de bancos, como o Leman Brothers, e a desvalorização de cerca de 30% do capital investido em ações; prejuízos de empresas até então consideradas sólidas, como General Motors e Crysler; o aumento do desemprego para cerca de 10% e a queda de mais de 25% no nível de renda das famílias. Na Europa (Mamede, 2009), efeitos similares a esses se manifestariam mais fortemente a partir de 2011, sobretudo em países como Portugal, Itália, Irlanda, Grécia e Espanha, que tiveram que renegociar as suas dívidas ou mesmo contrair vultuosos empréstimos junto ao Fundo Monetário Internacional (FMI), como no caso grego; realizar privatizações; adotar políticas de austeridade financeira e medidas controversas de redução de direitos sociais e salário dos funcionários públicos, dentre outras ações. Já no Brasil (Barbosa Filho, 2017; Freitas, 2009), os principais efeitos da crise internacional se manifestariam mais tarde, especialmente a partir de 2013, devido aos esforços do governo de reduzir as taxas de juros internas, reduzir impostos para produção de bens industrializados e liberar bilhões de dólares para concessão de empréstimo pelos bancos; ainda assim, houve também no país uma forte queda no índice da Bolsa de Valores de São Paulo (IBOVESPA), prejuízos milionários de grandes empresas nacionais e o aumento da cotação do dólar, bem como o aumento da inflação e do desemprego e a consequente redução de renda das famílias.


			Em termos políticos, quanto à ascensão da extrema-direita, há certo consenso entre os estudiosos que esse não seria um fenômeno meramente episódico ou uma simples consequência da crise econômica mundial, mas resultante de um conjunto muito mais complexo e variado de fatores, o que Adam Przeworski (2020) define como “crises da democracia”. A esse respeito, entretanto, mesmo considerando-se fatores de ordem geral, como a já citada crise econômica, ou outros, que Roger Eatwell e Matthew Goodwin (2020) chamam de os “quatro Ds”, quais sejam: desconfiança dos políticos e das instituições; deprivation (traduzido como privação relativa) ou aumento das desigualdades de renda e de riqueza; destruição da identidade histórica do grupo nacional; e desalinhamento entre os partidos tradicionais e o povo – esse conjunto de fatores pode nos oferecer apenas uma visão geral das crises da democracia no mundo contemporâneo, o que Adam Przeworski (2020, p. 152) chama de “espírito da época” e, portanto, segundo ele, “causas globais não bastam […], pelo menos alguma interação entre causas globais e fatores nacionais é necessária”.


			Nesse sentido, tem-se aqui por objetivo não exatamente analisar os fatores gerais da crise financeira e/ou da crise democrática que hoje se manifesta em países de diferentes continentes, mas, a partir de suas referências globais, tomar como referência o caso brasileiro e fazer breves apontamentos sobre os principais fatores que nos ajudem a compreender a ascensão da extrema-direita no Brasil, a eleição de Jair Bolsonaro à Presidência da República (2018) e suas ameaças à democracia no país, como se verá a seguir.


			1 DEMOCRACIA E CRISES DA DEMOCRACIA


			Em primeiro lugar, antes que se possa discutir os fatores gerais ou específicos de sua crise, deve-se começar por definir o que se entende por Democracia. De acordo com Norberto Bobbio (2022, p. 19), mas sem que se pretenda avançar em qualquer discussão histórica ou teórica a esse respeito[ 1 ], o único modo de chegar a um acordo quando se fala de democracia, 


			[...] entendida como contraposta a todas as formas de governo autocrático, é o de considerá-la caracterizada por um conjunto de regras (primárias ou fundamentais) que estabelecem quem está autorizado a tomar as decisões coletivas e com quais procedimentos.


			Nesse sentido, portanto, é preciso definir com clareza quais serão os indivíduos autorizados a tomar as decisões que serão válidas para todo o grupo e com base em quais procedimentos. Num regime democrático, diz Bobbio (2022), costuma-se atribuir a um número elevado de membros do grupo o poder de tomar decisões coletivas, embora não se possa desconsiderar as condições históricas de cada sociedade nem definir esse número por princípio. Outra regra fundamental da democracia refere-se à modalidade de decisão por maioria, ou seja, as decisões coletivas (vinculatórias para todo o grupo) devem ser “aprovadas ao menos pela maioria daqueles a quem compete tomar a decisão” (Bobbio, 2022, p. 37). Porém, mais do que apenas definir quem decide e com quais procedimentos, Bobbio (2022, p. 37) diz que há uma terceira condição fundamental para a democracia: garantir que os chamados a decidir sejam colocados diante de alternativas reais e possam de fato escolher entre elas, ou seja, é necessário garantir a eles “os assim denominados direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de associação etc.”. A definição constitucional dessas normas, contudo, não se constituiria para Bobbio num conjunto puro e simples de “regras do jogo”, mas numa espécie de “regras preliminares que permitem o desenrolar do jogo” democrático e, portanto, diz ele, “é pouco provável que um Estado não liberal possa assegurar um correto funcionamento da democracia”, como seria também “pouco provável que um Estado não democrático seja capaz de garantir as liberdades fundamentais” (Bobbio, 2022, p. 38).


			Em que pesem as transformações da democracia ao longo do tempo e os possíveis contrastes entre os ideais democráticos e a democracia real[ 2 ], como bem admite o próprio Norberto Bobbio (2022, p. 65), sua conclusão em fins do século XX foi que “as promessas não cumpridas e os obstáculos não previstos […] não foram suficientes para ‘transformar’ os regimes democráticos em regimes autocráticos”. Em síntese, conclui Bobbio (2022), a condição para que se possa conciliar as regras democráticas com a existência de cidadãos ativos é que sejam preservados os ideais de tolerância, de não-violência (o adversário não é um inimigo), de renovação gradual da sociedade através do livre debate de ideias e de irmandade, que une todos os homens num destino comum.


			Já nas primeiras décadas do século XXI, ao contrário, tem sido comum entre os estudiosos dessa temática a constatação justamente da crise das democracias em países como, por exemplo, a Venezuela de Hugo Chavez e Nicolas Maduro; a Turquia de Recep Erdogan; a Polônia de Andrzej Duda; os Estados Unidos de Donald Trump; e o Brasil de Jair Bolsonaro, que estariam passando por processos de transformação dos seus regimes democráticos em regimes autocráticos. Mas o que teria mudado no contexto internacional entre fins do século XX e princípios do século XXI? Como explicar a crise das democracias liberais em tantos e tão variados países, inclusive no caso dos Estados Unidos, tido sempre como um país de democracia forte e consolidada?


			Como referência inicial, pode-se citar a surpresa e preocupação manifestadas por Levistky e Ziblat (2018, p. 13) a respeito da democracia norte-americana, onde os políticos tratam hoje “seus rivais como inimigos, intimidam a imprensa livre e ameaçam rejeitar o resultado das eleições”. Mais ainda, políticos como Donald Trump “tentam enfraquecer as salvaguardas institucionais de nossa democracia, incluindo tribunais, serviços de inteligência, escritórios e comissões de ética” (Levistky; Ziblat, 2018, p. 13). Em síntese, citando o jurista Louis Brandeis, para quem os estados norte-americanos eram como “laboratórios de democracia”, Levitsky e Ziblat (2018, p. 14) dizem que eles agora correm o risco


			[...] de se tornar laboratórios de autoritarismo, à medida que os que estão no poder reescrevem regras eleitorais, redesenham distritos eleitorais e até mesmo rescindem direitos eleitorais para garantir que não perderão. 


			Atualmente, porém, ao contrário dos golpes armados ocorridos em países como o Chile de Pinochet (1973), ou mesmo o Brasil de Vargas (1937) e dos militares (1964), os autores dizem que há uma maneira “menos dramática, mas igualmente destrutiva” de arruinar uma democracia: “Democracias podem morrer não nas mãos de generais, mas de líderes eleitos – presidentes ou primeiros-ministros que subvertem o próprio processo que os levou ao poder” (Levitsky; Ziblat, 2018, p. 15).


			Nesse sentido, na tentativa de melhor compreender esse processo de mudanças históricas e de transição ao autoritarismo, ou de ascensão do nacional-populismo, como Roger Eatwell e Matthew Goodwin (2020) definem os casos acima citados, deve-se aqui retomar a discussão desses autores sobre os também já referidos “quatro Ds”: desconfiança, deprivation (privação relativa), destruição e desalinhamento.


			Quanto ao primeiro, Eatwell e Goodwin (2020, p. 20) destacam a natureza elitista da democracia liberal que, ao buscar minimizar a participação das massas, “promoveu a desconfiança dos políticos e das instituições e alimentou a sensação, entre grande número de cidadãos, de que já não possuem voz no diálogo nacional”. A esse respeito, embora reconheçam que muitos eleitores de Donald Trump e apoiadores do BREXIT possam ter votado “contra o sistema, e não a favor dos nacional-populistas”, os autores relativizam essa interpretação da chamada “teoria do protesto” e destacam que muitas pessoas podem realmente desejar coisas como “menos imigração, fronteiras mais fortes, menos benefícios de bem-estar social para imigrantes recentes que não pagaram impostos durante anos e mais poderes devolvidos pelas distantes instituições transnacionais do Estado-nação” (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 58). Segundo eles, 7 em cada 10 americanos sentiam que “pessoas como eu não tem nenhum poder sobre o que o governo faz” (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 59); já no Reino Unido, 58% das pessoas com esse mesmo sentimento votaram a favor do BREXIT. Ou seja, dizem Eatwell e Goodwin (2020, p. 59), “muitos desses apoiadores de Trump e do BREXIT viram uma oportunidade de voltar a participar da discussão nacional, da qual sentiam ter sido excluídos há muito, e a agarraram com as duas mãos”.


			A chamada privação relativa (deprivation) refere-se ao sentimento de insegurança de milhões de pessoas quanto aos seus empregos e condições de vida, “a crença, entre certos grupos, de que estão perdendo em relação a outros. Isso significa que temem pelo futuro e pelo que jaz à frente para si mesmos e para seus filhos” (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 21), o que impacta diretamente a sua visão sobre questões relacionadas à imigração, identidade e confiança nos políticos. Nos Estados Unidos, 90% dos apoiadores de Trump “acreditavam que a discriminação contra os brancos era um grande problema nos Estados Unidos, enquanto menos de 10% dos democratas partilhavam dessa visão” (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 60). No Reino Unido, os apoiadores do BREXIT incluíram não apenas as pessoas de nível econômico mais baixo, mas também aquelas “que trabalhavam em tempo integral, mas que acreditavam que elas e seu grupo estavam ficando para trás”, o que correspondeu a um índice de 76% dos seus votantes (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 60).


			Já o medo de destruição das comunidades, da identidade histórica do grupo nacional e seus modos de vida está diretamente relacionado à ação de organizações transnacionais, políticas de imigração e às agendas chamadas “politicamente corretas”. Segundo Eatwell e Goodwin (2020, p. 61), “tais medos nem sempre estão embasados na realidade objetiva, mas, mesmo assim, são potentes”. Nesse sentido, 


			[…] os americanos brancos que disseram frequentemente se sentirem estrangeiros em seu próprio país […] tinham quase quatro vezes mais probabilidades de apoiar Trump que os americanos que não partilhavam dessas preocupações (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 61).


			O desalinhamento, por sua vez, refere-se ao crescente afastamento entre os partidos políticos tradicionais e as pessoas, “o que está tornando os sistemas políticos ocidentais muito mais voláteis, fragmentários e imprevisíveis do que em qualquer outro momento da história da democracia de massa” (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 22). Atualmente, concluem os autores, o caminho para os nacional-socialistas abriu-se ainda mais porque as pessoas estão menos dispostas que no passado a se aliar aos partidos tradicionais. Hoje, dizem eles, 


			[…] muitos sistemas políticos ocidentais são caracterizados por um recorde de volatilidade no qual as pessoas não somente confiam menos nos políticos, como também estão mais dispostas a mudar de filiação entre uma e outra eleição (Eatwell; Goodwin, 2020, p. 66).


			Adam Przeworski (2020) também se diz preocupado em entender as transformações políticas, econômicas, sociais e culturais do seu tempo e seu significado, contudo, admite que buscar um sentido é um esforço muitas vezes enganador. O perigo, segundo ele, 


			[…] é que podemos exagerar, encontrando relações de causa e efeito onde elas não existem […]. Além disso, nem sempre é óbvio o que precisamos entender, quais são os fatos. […] Fatos são construídos, sujeitos à interpretação e com frequência contestados (Przeworski, 2020, p. 110). 


			Assim, de forma mais cautelosa, mas não exatamente antagônica aos “quatro Ds” de Eatwell e Goodwin, o autor estabelece uma diferença entre o que diz serem meros sinais da crise das democracias e suas possíveis causas propriamente ditas.


			No primeiro caso, os principais sinais identificados por Przeworski são o desgaste dos sistemas partidários tradicionais, o avanço de partidos e atitudes xenofóbicas e o declínio do apoio à democracia em pesquisas de opinião.


			Quanto ao sistema partidário, tendo por referência os países membros da OCDE até o ano 2000, com exceção de Grécia, Itália, Portugal e Espanha, Przeworski (2020, p. 112) constata que “quase 90% dos dois [partidos] líderes em 1924 permaneceram nos dois primeiros lugares até o fim dos anos 1990”. Em 1999, porém, houve uma forte desestabilização no seu predomínio, em boa medida superada em 2007, mas que sofreu novo abalo com a crise financeira de 2008, sendo o período mais recente marcado pela inconstância eleitoral e pelo maior movimento de eleitores entre partidos (Przeworski, 2020). Esses números, contudo, referem-se apenas ao rótulo dos partidos, sem considerar seus programas e “a flutuação ideológica geral para a direita, tanto dos partidos de centro-esquerda como de centro-direita” (Przeworski, 2020, p. 114), o que poderia indicar uma desestabilização ainda mais pronunciada do sistema partidário europeu mais recente. Ou seja, diz o autor, pode-se perceber no momento “que o velho sistema partidário, enrijecido por mais de 75 anos, está desabando, e que nenhum modelo estável se cristalizou ainda. Trata-se de uma crise: o velho está morrendo e o novo ainda não nasceu” (Przeworski, 2020, p. 114).


			O segundo sinal, em sentido complementar ao primeiro, refere-se ao avanço de partidos populistas e xenofóbicos, que se apresentam como ‘antissistema’, ‘antiestablishment’ ou ‘antielite’. De um lado, diz Przeworski (2020, p. 116), “os partidos populistas não são antidemocráticos por proporem substituir as eleições por qualquer outro método de escolha de governantes”, pois mesmo quando almejam a indicação de um líder forte “querem que esses líderes sejam eleitos”. De outro lado, contudo, esses partidos “são anti-institucionais por rejeitarem o modelo tradicional de democracia representativa” e defenderem sua substituição “por uma democracia diferente, direta” (Przeworski, 2020, p. 116). Além disso, em relação aos imigrantes, adotam posturas tendencialmente racistas e repressivas em defesa do que dizem ser “valores nacionais”, como define Marine Le Pen, líder da Frente Nacional Francesa. No atual contexto, diz Przeworski (2020, p. 122), são claros os sinais da perda de apoio dos partidos tradicionais em favor da direita radical, o que parece ser devido mais “à abstenção de eleitores centristas do que a um aumento de eleitores extremistas”, embora os dados disponíveis não permitam que se afirme isso com plena certeza.


			O terceiro sinal, talvez decorrente dos dois anteriores, refere-se ao apoio cada vez menor à democracia manifestado por cidadãos de 20 dos 26 países pesquisados da União Europeia, comparando-se os resultados de 78 pesquisas realizadas nos anos de 2007 e de 2011 (Przeworski, 2020). Pesquisas realizadas pelo World Values Studies constataram também a perda de confiança na democracia nos Estados Unidos, não apenas em suas instituições representativas, mas também nos jornais, televisão, bancos, grandes empresas, escolas, sistema de saúde e até mesmo na religião. Por outro lado, por mais desalentadores que sejam esses dados, Przeworski (2020, p. 129) diz que “respostas a pesquisas são informativas, mas não proféticas” e, nesse sentido, cita o caso chileno seis meses antes do golpe de Augusto Pinochet, quando apenas 27,5% dos entrevistados achavam que um golpe militar seria conveniente para o país. Segundo ele, “ninguém sabe o que as pessoas, em diferentes países e diferentes momentos, entendem por democracia quando lhes perguntam se esta é a melhor forma de governo ou se é essencial que seu país seja governado democraticamente” (Przeworski, 2020, p. 129). Muitas pesquisas, diz Przeworski (2020, p. 129), indicam que o público em geral costuma conceber a democracia em termos de “igualdade social e econômica”, não em termos institucionais. Nesse sentido, conclui o autor, “é justo nos preocuparmos quando poucas pessoas declaram confiar em partidos políticos, parlamentos ou governos, quando a convicção de que a democracia é o melhor sistema de governo diminui no público em geral […]”, mas essas respostas constituem-se apenas em mais um sinal de sua crise, não possuem qualquer valor profético sobre o colapso da democracia (Przeworski, 2020, p. 129).


			No segundo caso, quanto às suas causas mais diretas, Przeworski associa a crise das democracias aos efeitos da crise econômica e à maior polarização política observada nos já citados países europeus, nos Estados Unidos e, pode-se afirmar, no próprio Brasil.


			Quanto à questão econômica, o autor destaca três principais transformações observadas nas últimas décadas – o declínio das taxas de crescimento de países já desenvolvidos, o aumento da desigualdade de renda entre indivíduos e famílias e a queda de empregos na indústria e ascensão dos serviços. Como resultado, além da estagnação das rendas mais baixas e do aumento da distância “entre a renda dos 10% do topo e dos 10% da base”, essas transformações levaram também a um desgaste na crença das pessoas no progresso material, no qual “60% dos entrevistados nos Estados Unidos e 64% na Europa acham que seus filhos estarão em pior situação financeira do que eles estão” (Przeworski, 2020, p. 134).


			Em termos políticos, a fim de avaliar a intensidade das divisões observadas em cada país, Przeworski (2020, p. 141) diz ser necessário considerar-se as preferências de cada sociedade quanto a alguma questão específica, como a imigração, por exemplo, além de avaliar as “ações que as pessoas com preferências particulares estão ou não dispostas a cometer em relação a membros de outro(s) grupo(s)”. Nesse sentido, diz ele, é evidente o aumento da polarização quanto à imigração, especialmente se associada a determinada etnia ou raça (ciganos e judeus, por exemplo), que a direita junta numa coisa só, em defesa de uma suposta ameaça do imigrante à cultura nacional. A partir dos exemplos de Marine Le Pen e Donald Trump, que invocam o mito de uma cultura nacional que estaria sendo enfraquecida pela presença dos imigrantes, Przeworski (2020, p. 145) diz que “imigrantes é só um código para racismo”.


			Em síntese, ainda que noutras palavras e com graus diferentes de conexão entre si, pode-se dizer que os sinais e/ou causas de Przeworski parecem indicar diagnósticos mais ou menos comuns às causas também apontadas por Eatwell e Goodwin de crise das democracias, em ambos os casos relacionada à desconfiança (ou desgaste) do sistema partidário tradicional; à destruição de uma suposta identidade histórica do grupo nacional e ao crescimento de partidos xenofóbicos; ao desalinhamento entre os partidos tradicionais e o povo ou sua descrença na democracia; e ainda aos efeitos da crise econômica e ao sentimento de privação ou de insegurança quanto ao futuro entre as pessoas de renda mais baixa.


			Essas mesmas questões poderiam ser discutidas também a partir de outros tantos autores (Lopes, 2019; Narcizo, 2020; Novaes, 2018; Rocha, 2015; Salvador, 2021) que têm se dedicado a compreender a crise das democracias contemporâneas, mas esse seria um debate muito mais amplo e complexo do que meramente identificar os fatores gerais desse processo que nos ajudem a compreender mais especificamente a crise da democracia brasileira, como já se viu ser o objetivo desse estudo. Para tanto, as questões já apontadas por Przeworski, Eatwell e Goodwin parecem ser suficientes para evidenciar a crise dos princípios gerais da democracia indicados por Norberto Bobbio e suas condições de tolerância, não-violência, renovação gradual e irmandade entre todos os homens num destino comum, igualmente ameaçados no Brasil de Bolsonaro.


			
2 CRISE DA DEMOCRACIA NO BRASIL[ 3 ]



			A crise financeira de 2008 também gerou no Brasil um sentimento de privação ou de insegurança quanto ao futuro, embora os seus efeitos tenham se manifestado no país especialmente a partir de 2013. Nesse contexto, as chamadas Jornadas de Junho[ 4 ] se constituíram numa espécie de síntese de todos os descontentamentos da sociedade brasileira em suas mais variadas esferas e estratos sociais, desde o aumento das passagens de ônibus até a má qualidade dos serviços públicos de educação, saúde e segurança, além dos escândalos de corrupção e superfaturamento de obras então apurados pela Operação Lava Jato[ 5 ], que culminaria na prisão de Luís Inácio Lula da Silva em 2018. Como resultante, observou-se também no Brasil uma desconfiança (ou desgaste) crescente do sistema partidário tradicional e a descrença na democracia liberal, cujo ápice ocorreria nas manifestações extremistas em defesa de uma intervenção militar e nos ataques à sede dos Três Poderes em Brasília – Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal (08 de janeiro de 2022). Por outro lado, não houve entre os brasileiros um sentimento de ameaça da imigração ou dos imigrantes à identidade histórica do grupo nacional, mas, nesse caso, a extrema-direita bolsonarista utilizou-se de pautas morais e religiosas e de um discurso anticomunista para mobilizar sua militância e justificar suas práticas de intolerância e violência verbal, digital e física contra seus opositores políticos.


			Nesses termos, pode-se afirmar que o Brasil viveu durante o governo de Jair Bolsonaro (2018–2022) tempos difíceis e de clara ameaça à democracia nacional, sendo esse um Presidente não apenas de perfil autoritário, mas também negacionista, como bem exemplificam suas posturas relacionadas à pandemia e à questão ambiental, dizendo que a COVID-19[ 6 ] não foi mais que uma “gripezinha” (2 momentos [...], 2020) e que o aquecimento global, o desmatamento e as queimadas da Amazônia não existem (Correio Braziliense, 2021). Em que pese a extensão e a gravidade desses problemas, no entanto, talvez os “vírus” mais letais enfrentados pelo Brasil nesses últimos anos tenham sido justamente os do autoritarismo[ 7 ] e negacionismo[ 8 ] de Bolsonaro e seu governo, que se caracterizou pela ausência de qualquer tipo de política ou de projeto nacional (de saúde, educação, cultura, meio-ambiente, desenvolvimento econômico etc.), exceto o de destruir a democracia e suas instituições e implantar no país um regime de tipo autoritário e personalista, hierárquico e socialmente excludente. Em outras palavras, pode-se dizer que o Brasil viveu naqueles anos sob um contexto de transição ao autoritarismo, o que, por um lado, não se constitui num ponto fora da curva ou num fato isolado em nossa história; mas, por outro lado, deve-se também identificar as possíveis diferenças entre o autoritarismo de Bolsonaro e aquele dos regimes de Vargas e dos militares, ou seja, o que há de novo no autoritarismo à brasileira do século XXI?


			Em primeiro lugar, em perspectiva histórica, pode-se identificar muitos pontos de contato entre as ditaduras brasileiras do século XX e o autoritarismo bolsonarista do século XXI. Dentre eles, mas sem que se pretenda ser exaustivo nessa enumeração, pode-se citar os seguintes exemplos: ataques à “velha República” ou à “velha política”; a desqualificação dos partidos políticos, do sistema eleitoral e da representação parlamentar; ideal de sobreposição do Executivo em relação aos demais Poderes (ou até mesmo a defesa do seu fechamento); discurso de moralização da política e dos negócios públicos; discurso nacionalista e patriótico; exaltação do líder como alguém excepcional (pai dos pobres, mito) e acima dos interesses de facções; ataques à imprensa e censura às liberdades de opinião e às manifestações culturais em geral (por meio de órgãos institucionalmente criados para esse fim ou por outros meios e formas de constrangimento financeiro, político, moral ou de ataques em massa via redes sociais); e até mesmo o combate a uma suposta ameaça comunista que parece sempre pairar sobre o Brasil. Além disso, deve-se destacar que esses regimes (Vargas, militares e Bolsonaro) também têm em comum o fato de se autodefinirem como democráticos, não exatamente em sua acepção liberal-democrática, mas num sentido certamente peculiar de Democracia.


			A esse respeito, apenas a título de exemplo, Vargas e os intelectuais do seu regime definiam o Estado Novo como uma “Democracia Autoritária”, ou seja, a “democracia fundada na autoridade e não mais na liberdade”, que conferia aos cidadãos direitos civis e não apenas políticos, como diziam ocorrer nas democracias liberais (Vianna, 1939, p. 149). No caso brasileiro, entretanto, ao contrário dos exemplos italiano e alemão, Oliveira Vianna dizia que a nossa democracia não deveria se constituir num regime de “partido único” (o que se desvirtuaria num regime de “oligarquia única”), mas num regime de “presidente único”, 


			[...] que não divida com ninguém a sua autoridade; do Presidente em quem ninguém mande; do Presidente soberano, exercendo, em suma, o seu poder em nome da nação, só a ela subordinado e só dela dependente (Vianna, 1939, p. 203-204). 


			Segundo ele, essa nova lógica política não estaria baseada em uma ideologia antidemocrática, mas fundada em nossa experiência anterior, quando a Câmara havia se tornado “o encontro dos politicalhos mais graduados dos estados” (Vianna, 1939, p. 146) e, portanto, a extinção dos partidos e a implantação no país de uma “Democracia Autoritária” seria “um ato do mais puro realismo político” (Vianna, 1939, p. 195), em nome da unidade nacional e do princípio de autoridade. De forma curiosa, portanto, Vargas não negava o caráter autoritário do seu regime, mas o definia de forma positiva e democrática, um inédito “autoritarismo democrático”, supostamente um meio termo entre o individualismo liberal e o comunismo.


			Os militares, ao contrário, procuraram desde sempre negar o caráter golpista da sua tomada do poder em 1964 e manter uma fachada institucional de normalidade democrática no país durante os 21 anos do seu regime ditatorial. No primeiro caso (o golpe), o Exército Brasileiro publica até hoje uma Ordem do Dia alusiva ao movimento de 31 de março, que os militares chamam de Revolução de 1964, sempre justificada pela defesa da liberdade e da democracia contra a ameaça comunista então representada pelo governo de João Goulart. No segundo caso (a normalidade democrática), em que pesem os seus inúmeros atos de censura (política, moral e cultural); cassação; violência e tortura de opositores; fechamento do Congresso Nacional (1966, 1968 e 1977); supressão das eleições diretas para o Executivo; e a utilização de Decretos-Leis ou Atos Institucionais como forma monocrática de legislação pelo Poder Executivo, os militares sempre buscaram manter o seu regime sob uma fachada Constitucional e institucional de tipo liberal-democrático, do que seriam exemplos a alternância de poder entre os Generais-Presidentes; a instituição do bipartidarismo como forma de expressão dos interesses políticos de governo e oposição e a preservação da sua representação parlamentar; e a realização de eleições parlamentares sob estrita regulação das campanhas. O autoritarismo dos militares e suas práticas repressivas, portanto, seriam justificados como uma espécie de meio para um fim, qual seja, a preservação da democracia contra as ações subversivas de comunistas que ameaçavam a ordem nacional. Em outras palavras, ao contrário de Vargas e do Estado Novo, os militares não definiam a si próprios e o seu regime como autoritários, embora reconhecessem a necessidade de adotar medidas repressivas e manter um regime forte em nome da ordem e da segurança nacional, sendo esse um “autoritarismo instrumental”, de acordo com o conceito de Wanderley Guilherme dos Santos (1978).


			Jair Bolsonaro, por sua vez, embora submetido aos limites de um regime democrático, exaltava em seu governo os anos da ditadura militar como uma espécie de exemplo ou ideal do que seria para ele uma democracia, que parece se definir tão somente por seu desejo de uma forte concentração de poderes no Executivo, pela liberdade irrestrita de opinião, sem qualquer tipo de limite ou regulação institucional-legal, e o livre armamento da população, ainda que as principais resultantes disso tenham sido a difusão de discursos de ódio e notícias falsas[ 9 ] e o aumento da violência física e verbal em todos os âmbitos e estratos da sociedade brasileira[ 10 ]. Sobre a ditadura militar, de um lado, Bolsonaro exaltava o seu caráter supostamente democrático e desenvolvimentista; de outro, reificava o discurso da necessidade de ações repressivas do regime contra supostas ameaças comunistas à ordem e à democracia nacional. No primeiro caso (o seu caráter democrático), Bolsonaro disse que no dia 31 de março de 1964 não aconteceu nada, “nenhum presidente da República perdeu o mandato nesse dia. Congresso, com quase 100% dos presentes, elegeu Castelo Branco presidente à luz da Constituição” (UOL, 2022, s.p.). Mais ainda, disse também que o Brasil não seria nada sem as obras do seu regime, “seríamos uma republiqueta”; “o que seria da Amazônia sem Castelo Branco, que criou a Zona Franca de Manaus?” (UOL, 2022, s.p.). No segundo caso (suas ações repressivas), em mais de uma ocasião o Presidente manifestou sua aprovação e exaltação às práticas de repressão e tortura de oposicionistas pelos militares. Em abril de 2016, ainda como Deputado Federal, Jair Bolsonaro disse que proferia o seu voto favorável ao impeachment da Presidenta Dilma Rousseff “Pela memória do coronel Carlos Alberto Brilhante Ustra, o pavor de Dilma Rousseff […] o meu voto é sim” (Carta Capital, 2018, s.p.). Naquele mesmo ano (julho de 2016), em entrevista ao programa Pânico da rádio Jovem Pan, disse que “O erro da ditadura foi torturar e não matar” (Carta Capital, 2018, s.p.). Quanto ao seu próprio governo, Bolsonaro disse “jogar dentro das 4 linhas da Constituição”, em que pese os seus constantes ataques ao Poder Judiciário e ao sistema eleitoral, por exemplo, inclusive chegando a chamar de canalha o Ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), dizendo que não mais cumpriria as suas decisões (Behnke; Barbosa, 2021, s.p.).


			A democracia de Bolsonaro, portanto seria revestida de uma forte tendência autoritária, mas não exatamente a “Democracia Autoritária” de Vargas nem mesmo a democracia de fachada dos militares, visto que o seu governo não apenas se insere num contexto muito distinto dos tempos dos Fascismos e da Guerra Fria, mas também porque se manteve limitado durante todo seu mandato pela capacidade de reação e resistência de importantes setores da sociedade e das nossas instituições democráticas.


			Por outro lado, quanto à sua originalidade, deve-se reconhecer que o autoritarismo de Bolsonaro ainda precisa ser mais bem compreendido em seus próprios termos, a começar por sua forma de corrosão da democracia, não mais através de um golpe de Estado, mas por meio das próprias eleições e das regras do jogo democrático; e pelo uso que faz de um discurso desconexo e negacionista.


			No primeiro caso, a exemplo da Turquia de Erdogan, da Polônia de Duda, da Venezuela de Hugo Chávez e Nicolas Maduro e dos Estados Unidos de Donald Trump, Jair Bolsonaro teria corrompido os valores e instituições da democracia brasileira de forma “sutil de incremental”, como dizem Steven Levitsky e Daniel Ziblatt (2018). Segundo eles, a sobrevivência da democracia e o seu bom funcionamento dependem igualmente do respeito às suas regras escritas e não escritas, quais sejam, a tolerância mútua e a reserva ou tolerância institucional (forbearance, na expressão em inglês). A primeira delas refere-se ao respeito do outro como adversário, não como um inimigo a ser combatido (ou abatido), reconhecendo-se o seu direito de existir, competir pelo poder e governar; já a segunda corresponde ao necessário autocontrole e tolerância do governante na aplicação da lei, de modo a não desvirtuar o seu espírito, como no caso dos limites à liberdade de expressão, por exemplo.


			Jair Bolsonaro, ao contrário, nos dá diversos exemplos de intolerância às regras formais e informais da democracia e de uma tolerância crescente com a violência, como bem ilustram suas manifestações contra as minorias e as oposições e a favor da repressão policial. Em evento na Paraíba, gravado e publicado no Youtube em 2017, disse que: 


			Somos um país cristão. Não existe essa historinha de Estado laico, não. O Estado é cristão. Vamos fazer o Brasil para as maiorias. As minorias têm que se curvar às maiorias. As minorias se adequam ou simplesmente desaparecem (Carta Capital, 2018, s.p.).


			 Já em entrevista à TV Cidade Verde, do Piauí, disse em 2018 que “Isso não pode continuar existindo. Tudo é coitadismo. Coitado do negro, coitada da mulher, coitado do gay, coitado do nordestino, coitado do piauiense. Vamos acabar com isso” (Carta Capital, 2018, s.p.). Nesse mesmo ano, em comício de campanha na cidade de Rio Branco, ameaçou seus opositores ao afirmar que “Vamos fuzilar a petralhada aqui do Acre. Vou botar esses picaretas pra correr do Acre. Já que gosta tanto da Venezuela, essa turma tem que ir para lá” (Carta Capital, 2018, s.p.). Por fim, um exemplo de exaltação de Bolsonaro à violência policial em entrevista concedida ao Jornal Nacional (2018), ao dizer que “[O policial] entra, resolve o problema e, se matar 10, 15 ou 20, com 10 ou 30 tiros cada um, ele tem que ser condecorado, e não processado” (Carta Capital, 2018, s.p.).


			No segundo caso, quanto ao seu discurso desconexo e negacionista, deve-se observar que a presidência de Bolsonaro não se propôs a construir um projeto de futuro para o país, como seria de se esperar de qualquer governo, mas, como ele mesmo afirmou em jantar realizado na residência do Embaixador Brasileiro em Washington, no dia 17 de março de 2019, “o Brasil não é um terreno aberto, onde nós pretendemos construir coisas para o nosso povo. […] Nós temos é que desconstruir muita coisa, desfazer muita coisa para depois recomeçarmos a fazer” (Starling; Lago; Bignotto, 2022, p. 12). Nesse sentido, como sugerem Heloísa Starling, Miguel Lago e Newton Bignotto (2022, p. 12-13), ainda que nem todas as suas ações sejam exatamente calculadas e pautadas por um projeto racional, deve-se reconhecer que Bolsonaro apresentou como plano inédito de governo um projeto de destruição do país e, portanto, “o observador externo pode ser levado a concluir que o governo sabe o que quer e que a desconstrução tem método”, o que inclui normalizar crises superpostas, para manter aceso um clima de estresse institucional e facilitar o seu trabalho de destruição; e indicar inimigos das próprias instituições para o seu comando, de modo a contribuir para a desconstrução do Estado, como foi o caso dos Ministérios da Educação, da Cultura e do Meio Ambiente, por exemplo. Ainda segundo esses autores, o método de destruição de Bolsonaro também se utiliza da linguagem como uma das suas principais ferramentas, sendo uma linguagem truculenta, com frases mal articuladas e de repertório limitado: 


			[...] o governante diz uma coisa só, repetidamente, em volume máximo. O objetivo é a transformação do divergente em inimigo. Mas com um detalhe: é preciso envilecer o inimigo. O aviltamento da linguagem serve como índice de degradação das normas e princípios que regem a República e a democracia (Starling; Lago; Bignotto, 2022, p. 14). 


			Em sentido semelhante, Marcos Nobre (2020, p. 15-16) diz que o governo Bolsonaro converteu “a guerra contra o sistema político e suas instituições em estratégia de governo, fazendo do caos o seu método de apresentar-se como a solução para os problemas que ele mesmo cria”, sendo sua posição antissistema inseparável do seu projeto autoritário.


			Nesse sentido, como bem observa Miguel Lago (2022), se estamos diante de um novo projeto autoritário (de destruição) e de uma nova linguagem (negacionista), precisamos “trocar os óculos” para entender o fenômeno Bolsonaro. Não é mais possível continuarmos a analisar o seu governo apenas sob os conceitos de fascismo, neofascismo, populismo ou mesmo de biopolítica e necropolítica, como tem feito muitos historiadores e cientistas políticos, ou a reportar “as ações desse governo como reportaria as ações de qualquer outro”, como tem feito a imprensa nacional (Lago, 2022, p. 21). Segundo Lago (2022, p. 21): 


			Bolsonaro emergiu com a autoproclamada “nova política”, e os arautos da “velha política” não têm os óculos adequados para enxergá-lo. E aquilo que não é visto nem nomeado não pode ser devidamente enfrentado. 


			Para tanto, diz ele, deve-se buscar no ativismo político (não na ciência política) as ferramentas para melhor compreender esse fenômeno, sendo o ex-capitão um “brilhante ativista” (Lago, 2022, p. 21)[ 11 ].


			A esse respeito, deve-se ainda observar que o ativismo de Bolsonaro e sua nova linguagem política se utilizam em larga medida da tecnologia das redes sociais, o que tem provocado importantes mudanças no discurso político da esfera pública e na relação de consentimento entre representante e representado. Isso porque, de acordo com o modelo de negócios de plataformas e redes sociais como Facebook, Twitter, WhatsApp e outras, a fim de conhecer melhor as preferências de consumo dos seus usuários, todos são estimulados a manifestar e expressar suas opiniões sobre qualquer assunto, o que acaba por se constituir no que Lago (2022, p. 41) define como “império da opinião, no qual tudo o que é dito na esfera pública é da ordem da opinião. Ora, a riqueza do registro da opinião é que, por ser de caráter subjetivo, tudo aí se equivale”, todos podem se expressar de forma irrestrita e nenhuma opinião deve prevalecer sobre as demais. A liberdade de expressão, portanto, constitui-se num valor fundamental para a extrema-direita bolsonarista, por ela entendida como o direito de expressar suas opiniões de forma irrestrita, de dizer “o que der na telha” sem qualquer tipo de restrição institucional-legal.


			Dito isso, pode-se concluir que a ascensão da extrema-direita no Brasil está, de um lado, inserida num contexto mais amplo de crise das democracias em diversos países europeus e nos Estados Unidos e, portanto, deve ser pensada também a partir de questões relacionadas à crise econômica, aumento das desigualdades e crise dos partidos políticos tradicionais no país. Por outro lado, ainda que haja peculiaridades no autoritarismo à brasileira do século XXI, deve-se lembrar que a busca de soluções autoritárias não é exatamente um ponto fora da curva na história do Brasil, como bem ilustram os regimes autoritários de Vargas e dos militares. Como alternativa, Levitsky e Ziblat (2018) destacam o papel das elites políticas e dos partidos políticos como guardiões da democracia e dizem que devemos ficar alertas e reagir aos sinais de político autoritários, quais sejam, a rejeição às regras do jogo democrático; a negação da legitimidade de oponentes; a tolerância com a violência; e a disposição para restringir as liberdades civis dos oponentes, inclusive da mídia. A esses sinais, pode-se acrescentar a necessidade dos setores democráticos de compreender a linguagem e as formas de utilização das redes sociais, uma espécie de política digital que escapa à tradicional lógica partidária, como visto no caso brasileiro recente.
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Notas


			


			

				

						[ 1 ]  Norberto Bobbio identifica a existência de três grandes tradições do pensamento político sobre o sentido de democracia: a) teoria clássica: democracia é o governo do povo, em contraponto à monarquia (governo de um só) e à aristocracia (governo de poucos); b) teoria medieval: de origem romana, define democracia a partir de uma visão ascendente de soberania, na qual o poder supremo deriva do povo e se torna representativo, em contraponto a uma visão descendente de soberania, na qual o poder supremo deriva do príncipe e se transmite por delegação do superior para o inferior; c) teoria moderna (ou teoria de Maquiavel): democracia associada à ideia de República, uma forma de governo republicano, em contraponto à monarquia, sendo essas as duas formas essenciais de governo. A partir do século XIX, Bobbio diz que as discussões sobre o conceito de democracia se desenvolveram especialmente em confronto com as doutrinas dominantes naquela época, o liberalismo e o socialismo. Já a democracia contemporânea, diz ele, tende a ser definida a partir de procedimentos universais, as chamadas regras do jogo. A esse respeito ver: Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p. 319-329).



						[ 2 ]  Para saber mais sobre as diferenças entre ideal democrático e democracia real, ver: Bobbio (2022).



						[ 3 ]  As reflexões a seguir propostas sobre o autoritarismo de Bolsonaro, sua originalidade e pontos de convergência com as ditaduras de Vargas e dos militares, foram adaptadas do texto Negacionismo e Autoritarismo: diálogos sensíveis em tempos difíceis, por mim publicado na revista Navegamérica (Abreu, [2024?]).



						[ 4 ]  As Jornadas de Junho foram uma série de mobilizações populares realizadas em centenas de cidades de todas as regiões brasileiras em junho de 2013, as quais se estenderam pelos meses seguintes, até praticamente o final daquele ano.



						[ 5 ]  Operação Lava Jato foi um conjunto de investigações de combate à corrupção e lavagem de dinheiro realizadas pela Política Federal brasileira, iniciada em 17 de março de 2014 e que se estendeu até fevereiro de 2021. Foram realizadas diversas operações, buscas e apreensões na casa de investigados, prisões temporárias e preventivas, comandadas pelo então Juiz Sérgio Moro. Mais recentemente muitas de suas ações e decisões foram anuladas pelo Supremo Tribunal Federal por denúncia de parcialidade e conluio de Moro com o então Procurador da Lava Jato Deltan Dallagnol.



						[ 6 ]  O número total de brasileiros mortos devido à COVID-19 foi de quase 700 mil pessoas (Reis; Sorano, 2023).



						[ 7 ]  Sobre o conceito de autoritarismo ver: Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998).



						[ 8 ]  Sobre o conceito de negacionismo ver: Caldeira Neto (2009) e Moraes (2013).



						[ 9 ]  Preocupado com a grande difusão de notícias falsas, as chamadas fake news, e seu impacto nas eleições de 2022, o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) criou uma página especial em seu site para desmentir esse tipo de desinformação (Pílulas [...], 2022).



						[ 10 ]  Os casos de violência política no Brasil cresceram 335% nos últimos três anos, sem contar outros tipos de violência sexual, racial ou de gênero, por exemplo. Os dados de violência política no país podem ser consultados no artigo de Stabile (2022).



						[ 11 ]  Sobre o ativismo político de Bolsonaro ver: Starling, Lago e Bignotto (2022). 



				


			


		




		

			
A ACTUAL AFIRMAÇÃO DE SOLUÇÕES POLÍTICAS POPULISTAS E AUTORITÁRIAS OU DITATORIAIS E TIPOLOGIAS DE REGIMES POLÍTICOS


			doi.org/10.15448/1745.2.2


			
João Paulo Avelãs Nunes


			1 INTRODUÇÃO


			Atravessamos uma conjuntura de crise do multilateralismo e de regimes democráticos, de reafirmação do unilateralismo e de governos populistas/autoritários ou, mesmo, de ditaduras. Correlacionadamente, verificou-se uma desarticulação – total ou parcial – do predomínio do keynesianismo e do estruturalismo (do modelo de Estado-Providência e da globalização regulada) enquanto estratégias de governação da economia-mundo capitalista. Em muitos países desenvolvidos, de desenvolvimento intermédio ou subdesenvolvidos, da hegemonia do monetarismo e da globalização neoliberal têm resultado instabilização e radicalização social e cultural[ 1 ].


			Mau grado as transformações sociais globais, entretanto, ocorridas, deveria ser possível utilizar o conhecimento historiográfico produzido quer sobre os anos de 1919 a 1945, quer acerca do período da Guerra Fria para antever e analisar melhor a evolução verificada nas últimas duas décadas. Para além da dissuasão nuclear e da não ocorrência de um conflito militar global, talvez um outro vector essencial de diferenciação entre os três períodos em apreço tenha a ver com o facto de, na actualidade, algumas das principais potências mundiais terem ou poderem voltar a conhecer governos populistas/autoritários ou, mesmo, ditaduras: Estados Unidos da América (EUA), Federação Russa, China, Índia, Brasil, Turquia, Arábia Saudita, Irão etc.


			Perante a muito limitada capacidade de identificação precoce e de prevenção desses processos, decorrente de diversos factores, advogo a relevância de os historiadores considerarem melhor o contributo que demos, mesmo nos países com regimes democráticos, para o avassalador insucesso em causa. Mais especificamente, penso ser significativo observar quais são, por um lado, as características das categorias teóricas estruturadas e adoptadas para estudar os fenómenos políticos em causa e os respectivos contextos; por outro lado, as formas como os historiadores procuraram intervir, no espaço público, no debate sobre a crise do multilateralismo e de regimes democráticos; acerca da reafirmação do unilateralismo e de governos populistas/autoritários ou, mesmo, de ditaduras.


			Parto, neste capítulo, da hipótese de que os historiadores, em primeiro lugar, não conseguiram produzir, consensualizar e divulgar conceitos e discursos historiográficos suficientemente objectivantes e operatórios sobre democracia e multilateralismo; acerca de unilateralismo, de governos populistas/autoritários ou de ditaduras nos anos de 1919 a 1945 e no período da Guerra Fria. Em segundo lugar, falharam, ainda, ou optaram por não intervir suficientemente, na identificação precoce, por um lado, de factores geradores de crise social global; por outro lado, de ideologias, organizações e práticas promotoras de unilateralismo, de governos populistas/autoritários ou de ditaduras.


			Quanto à eventual insuficiência das categorias teóricas elaboradas e utilizadas pelos historiadores, destaco, quer o modo como definimos e encaramos a natureza e a função dos conceitos, quer as polémicas em torno da aplicabilidade das categorias teóricas de democracia, populismo e ditadura; autoritarismo, totalitarismo, fascismo e estalinismo. No que concerne ao possível défice de transferência multilateral de conhecimento ou ao envolvimento de historiadores em estratégias de reforço do peso da ideologia na produção historiográfica, saliento, tanto a reduzida participação na comunicação social e nas redes sociais, como a utilização recorrente de expressões equívocas: comunidades minoritárias e/ou discriminadas, oligarquias, democracia directa; ineficácia dos regimes democráticos e do multilateralismo, comunidade nacional, líderes regeneradores, democracia antipluralista (popular, corporativa, iliberal etc.), eficácia dos regimes ditatoriais e do unilateralismo (Albright, 2018; Fishman, 2019; Gaspar, 2023; Habermas, 2015; Nunes, 2013, 2020; Pinto, 2021; Sand, 2023).


			2 QUESTÕES DE NATUREZA DEONTOLÓGICA, EPISTEMOLÓGICA E TEÓRICA


			Começando pelo debate deontológico, partilho a perspectiva daqueles que defendem que a ciência, em geral, e a historiografia, em particular – os cientistas, em geral, e os historiadores, em particular – têm como função nuclear produzir, divulgar e promover a apropriação crítica de conhecimento tão objectivante quanto possível sobre a realidade, em geral, e acerca da evolução das sociedades humanas no espaço e no tempo, em particular. Decorre essa opção da verificação de que os indivíduos e as sociedades podem sofrer menos e viver melhor, de forma mais integrada e sustentável, sempre que se produz, divulga e promove a apropriação crítica de conhecimento o mais objectivante possível.


			A constatação de que a consciência de uma tal correlação é muito maior no que concerne às ciências da natureza do que no que diz respeito às ciências sociais (e, nessas, à historiografia) leva-me a salientar a importância de investir mais na investigação e divulgação de ciências sociais, em geral, e de historiografia, em particular; na aplicação de conhecimento historiográfico a saberes tecnológicos também derivados da historiografia e de outras ciências sociais. Destaco, nomeadamente, áreas de saber tecnológico, como a diplomacia e a gestão de empresas, o jornalismo político e das relações internacionais, a cultura organizacional e a diferenciação territorial, a didáctica da História e o património cultural.


			Em termos epistemológicos, concordo com aqueles que afirmam que é impossível produzir conhecimento científico (leituras objectivantes sobre a realidade) sem a presença de conhecimento ideológico (convencimento e mobilização a propósito da realidade); que, por vezes, pressupostos ideológicos são importantes para o reforço do grau de objectivação do conhecimento científico; que não é viável nem operatório estabelecer, à partida, as modalidades ideais de correlacionamento entre ciência e ideologia. Daí decorrem as virtualidades, por um lado, de um constante debate com perspectivas historiográfico-ideológicas diferentes; por outro lado, de uma permanente colaboração transdisciplinar (com outras ciências; com as humanidades, as tecnologias de base científica e as artes, as ideologias e o senso comum).


			Advogo, também, que as principais dificuldades decorrem do modo como muitos historiadores encaram e utilizam as categorias teóricas. Sobretudo quando a problemática está associada a memórias conflituais, uma substancial percentagem de historiadores tende a desvalorizar a função estruturante dos conceitos ou a substituir os mesmos por adjectivos valorativamente positivos ou negativos. Um outro conjunto de investigadores em historiografia opta por formatar as categorias teóricas como listagens exaustivas de todas as características empíricas que têm de estar presentes nos objectos de estudo para que seja legítimo enquadrar cada um deles a partir do conceito em causa.


			Um terceiro grupo de historiadores assume que as categorias teóricas são “tipos ideais” na acepção proposta por Max Weber (Berlin, 2023; Birou, 1988; Hespanha, 2003; Nunes, 1970; Nunes, 2021), ou seja, definições gerais que permitem analisar parcelas da realidade em si próprias e por referência a outros segmentos integrantes da mesma tipologia de fenómenos. Tanto a primeira como a segunda escolha contribuem, quer para aproximar a historiografia da ideologia ou das artes, quer para dificultar a utilização dos conceitos como instrumentos de interpretação, contextualização e comparação entre objectos sociais globais similares, mas não idênticos, porque situados em sociedades, territórios e/ou conjunturas diferentes.


			Penso, ainda, que a clivagem entre cultores dos pressupostos dos Paradigmas Moderno, Neo-Moderno e Pós-Moderno contribuíram significativamente para a citada menor capacidade de antecipação relativa à presente crise do multilateralismo e de regimes democráticos, de reafirmação do unilateralismo e de governos populistas/autoritários ou, mesmo, de ditaduras. Diria, pois, que bloqueios ideológicos típicos da etapa da Guerra Fria (proponentes de leituras restritivas das categorias teóricas de ditadura autoritária, ditadura totalitária, fascismo e estalinismo versus proponentes de abordagens abrangentes dos referidos conceitos versus revisionistas e negacionistas) foram potenciados pela emergência do Pós-Modernismo.


			Historiadores, outros cientistas sociais e especialistas em humanidades que se fundamentam nos vectores epistemológicos do Paradigma Pós-Moderno tendem a adoptar mundividências ideológicas radicalizadas (à extrema-esquerda e/ou à extrema-direita). Proclamam, igualmente, a prioridade da elaboração de narrativas “justas e mobilizadoras” a propósito da realidade face à produção de conhecimento objectivante sobre a realidade; a natureza epistemológica no essencial idêntica da generalidade dos saberes (senso comum e ideologia, humanidades e ciência, tecnologias de base científica e artes); a quase ausência de diferenciação entre as várias modalidades de discriminação, desigualdade e violência.


			No plano teórico, diria que se confundiu, muitas vezes, compreensão global e comparativa de diversos tipos de experiências político-ideológicas – sobretudo aquelas abarcáveis recorrendo aos conceitos de ditadura totalitária, fascismo e estalinismo – com a análise detalhada de cada processo evolutivo de âmbito nacional, necessariamente condicionado por múltiplos factores diferenciadores. Equiparam-se, igualmente, de forma indevida, graduais, contraditórios e precários processos de estruturação e consolidação de regimes políticos com a falsa rapidez, a aparente coerência e a suposta inevitabilidade efectiva ou supostamente presentes em leituras historiográficas, muitas vezes, elaboradas anos ou décadas depois de os fenómenos sociais globais em causa terem ocorrido (Heinich, 2021; Hespanha, 1986; Jameson, 1991; Judt, 2018; Murray, 2020; Nunes, 2016, 2017, 2022; Pluckrose; Lindsay, 2021; Roudinesco, 2022; Vargas Llosa, 2018; Vattimo, 1987; Whigham, 2022).


			3 REGIMES POLÍTICOS DO TEMPO PRESENTE E HISTORIOGRAFIA DA ÉPOCA CONTEMPORÂNEA


			Uma vez que a elaboração do presente texto decorreu nos anos de 2022 e 2023, e que ele resulta, também, de análise historiográfica da realidade política e do sistema de relações internacionais actuais, por tempo presente entendo a fase da história da humanidade que está a decorrer desde o fim da Guerra Fria (1989-1991). Ou seja, trata-se da parcela já vivida da etapa da evolução da humanidade cujo balanço total se desconhece ainda. Quanto a esse subperíodo, é já possível estabelecer comparações com o passado e aventar cenários de futuro, mas não propor balanços de caracterização estrutural.


			Depois do colapso do Bloco Soviético, verificou-se, quer o aumento do número de países com regimes democráticos ou demoliberais abertos, quer o fortalecimento – mau grado todas as contradições – de estratégias multilaterais, através da Organização das Nações Unidas (ONU), da Comunidade Económica Europeia/União Europeia (CEE/UE) etc. Em sentido inverso, pelo menos desde a eclosão da “Crise de 2008”, assiste-se a sucessivas iniciativas de reforço do unilateralismo, à intensificação da natureza ditatorial de diversos regimes, a derivas populistas e autoritárias em Estados com regimes democráticos ou demoliberais abertos.


			Para além da compreensão dos condicionalismos múltiplos que explicam essa alteração de tendência, será importante debater se e como o conhecimento já elaborado sobre unilateralismo, demoliberalismos e democracias, governos populistas e autoritários, transições para ditaduras e ditaduras ao longo do século XX ajuda a analisar os referidos fenómenos actuais. Considero que aqueles que pugnam por mais multilateralismo, democracia e desenvolvimento integrado/sustentável devem, igualmente, debater, por um lado, se e como é possível gerar saberes tecnológicos de base científica e aplicações tecnológicas operatórios; por outro lado, se e como assegurar transferência multilateral de saber e qualificação crítica da cidadania nas sociedades civis.


			Tal como alguns dos historiadores da geração de Marc Bloch (2002; Le Goff; Chartier; Revel, 1978), nas décadas de 1920 e de 1930, historiadores actuais deveriam sentir-se mais convocados para essa reflexão. Bastará, para o efeito, lembrar que países como os EUA, a Índia, o Brasil, a Turquia, a Polónia, a Hungria e Israel tiveram, conhecem ainda ou podem voltar no curto prazo a viver governos populistas e autoritários; que Estados como a China, a Federação Russa, a Arábia Saudita, o Irão, o Vietname, Cuba, a Venezuela e a Nicarágua continuam ou voltaram a ser tutelados por ditaduras; que o sistema político do Reino Unido concretizou o Brexit e que múltiplos países com regimes democráticos têm conhecido o crescimento eleitoral de forças políticas de extrema-direita e de extrema-esquerda.


			Um primeiro contributo que historiadores e outros cientistas sociais poderíamos dar passaria, quer pela aproximação da nossa noção de categoria teórica à noção de conceito já hegemónica nas ciências da natureza, quer pelo reforço do nosso empenhamento em contrariar a captura da produção e da divulgação de conhecimento científico e de conhecimento tecnológico de base científica por lógicas de cariz sobretudo ideológico. Por exemplo, os conceitos de história política contemporânea destinar-se-iam a viabilizar a identificação das principais soluções políticas e das respectivas características nucleares, a apoiar a referenciação de uma tipologia de processos de transição de regimes políticos abertos para ditaduras e vice-versa, a facilitar a comparação entre realidades concretas.


			Igualmente, as categorias teóricas associadas à observação dos modos de governação do sistema de relações internacionais permitiriam, cada vez mais, evitar adjectivar e valorar a realidade; substituir apreciações de senso comum e proclamações de inevitabilidades quase eternas por reconstituições e análises objectivantes. Os sistemas de relações internacionais seriam unipolares, bipolares ou multipolares; tenderiam para o unilateralismo e/ou para o multilateralismo; abarcariam determinadas intervenções, que obtinham certos resultados, mas poderiam ter gerado outros efeitos se as opções tivessem sido diferentes. As sociedades civis e os sistemas políticos, os aparelhos de Estado e as Organizações Internacionais utilizariam o conhecimento em causa nos processos de preparação e de tomada de decisões.
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